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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
NÃO SURPRESA. VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
1. Incide em error in procedendo e viola o regramento previsto nos 
arts. 9º e 10 do CPC/2015 o acórdão que, baseado em argumentos 
fáticos ou jurídicos novos e fora dos limites da causa de pedir, 
confere solução jurídica inovadora e sem antecedente discussão 
entre os sujeitos processuais, mesmo em relação a matérias de 
ordem pública.
2. Hipótese em que a parte recorrente não foi intimada para 
manifestação acerca da possibilidade de extinção da habilitação de 
sucessor em cumprimento de sentença, em razão da celebração de 
acordo administrativo com a substituída.
3. Agravo interno desprovido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
NÃO SURPRESA. VIOLAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
1. Incide em error in procedendo e viola o regramento previsto nos 
arts. 9º e 10 do CPC/2015 o acórdão que, baseado em argumentos 
fáticos ou jurídicos novos e fora dos limites da causa de pedir, 
confere solução jurídica inovadora e sem antecedente discussão 
entre os sujeitos processuais, mesmo em relação a matérias de 
ordem pública.
2. Hipótese em que a parte recorrente não foi intimada para 
manifestação acerca da possibilidade de extinção da habilitação de 
sucessor em cumprimento de sentença, em razão da celebração de 
acordo administrativo com a substituída.
3. Agravo interno desprovido.  

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 237/244, em que, após reconsiderada anterior 

decisão, dei provimento ao recurso especial de MARIA DA GLORIA SOARES 

CARVALHO em virtude da existência de violação do princípio da não surpresa no caso 

dos autos.

Aduz a parte agravante a impossibilidade de conhecimento do apelo 

nobre da parte adversa em virtude da ausência de demonstração da relevância da questão 

federal suscitada, da incidência da Súmula 7 do STJ, bem como da falta de impugnação 

dos fundamentos do aresto recorrido. Defende, ainda, a correção das conclusões da Corte 
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regional.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada a 

fim de que não seja conhecido ou provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Destaque-se, de início, que, nos termos do Enunciado 

Administrativo n. 8 do STJ, "a indicação no recurso especial dos fundamentos de 

relevância da questão de direito federal infraconstitucional somente será exigida em 

recursos interpostos contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei 

regulamentadora prevista no art. 105, § 2º, da Constituição Federal". A propósito: AgInt 

no AREsp n. 2.599.474/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024; REsp n. 2.028.685/SP, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022.

Ainda, suficientemente impugnada a fundamentação do aresto 

questionado, não havendo que falar em incidência da Súmula 284 do STF ao caso.

No mais, consoante anteriormente explicitado, o recurso especial 

tem origem em incidente de habilitação de sucessores em cumprimento de sentença, 

extinto sem resolução de mérito em primeiro grau de jurisdição, em razão da falta de 

interesse processual dos possíveis sucessores, ante a existência de acordo administrativo 

celebrado pela substituída.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação. 

Transcrevo os fundamentos que deram suporte ao julgamento (e-STJ fls. 84/86):

O art. 10 do CPC prevê o princípio da não surpresa, segundo o qual "o juiz não 
poderá decidir com base em fundamento sobre o qual não se tenha dado às 
partes a oportunidade de se manifestar, mesmo que se trate de matéria que 
deva ser decidida de ofício".
Conforme já se manifestou esta 1a Turma, "a falta de intimação da parte para 
se manifestar sobre a ausência de interesse de agir não constitui automática 
nulidade, ficando condicionada à demonstração dos prejuízos decorrentes, o 
que não se verifica no caso dos autos, em que a parte autora não alegou 
nenhum prejuízo/nulidade. Precedente: (AgInt no AREsp 977.423/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
01/07/2019). [...] Não existe afronta ao princípio da não surpresa quando o 
julgador, examinando os fatos expostos na petição inicial, aplica o 
entendimento jurídico que considera coerente para a causa, especialmente 
quando se trata de falta de interesse de agir, condição necessária ao 
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ajuizamento da ação, evitando-se a instauração de processo inútil e 
desnecessário" (Processo: 08021368020204058302, Apelação / Remessa 
Necessária, Desembargador Federal Carlos Rebelo Junior, Julgamento: 
07/10/2021).
O que se verifica do exame dos autos originários é que a União e o 
SINDIRECEITA ( autor da ação coletiva que gerou o título executivo objeto 
da habilitação ) celebraram um acordo, fixando critérios para percepção dos 
valores atrasados, tendo sido tal acordo homologado judicialmente.
De acordo com as cláusulas 2.3 e 4.1 do acordo, constante dos autos do 
cumprimento de sentença:
"2.3. Os substituídos/beneficiários que fizeram, individualmente, acordo 
administrativo com a União Federal não estão contemplados no presente 
acordo. Também não se incluem nele aqueles que, em decorrência do mesmo 
fato ou fundamento jurídico que deu origem a ação no 0006379-
33.1997.4.05.8100 (antigo no 97.0006379-8), já receberam os valores 
pertinentes às diferenças dos 28,86%, em razão de demanda 
individual/coletiva promovida nesta Seção Judiciária ou em qualquer outra das 
demais unidades da Federação.
[...]
4.1. Litispendência. Com vistas a evitar o pagamento em duplicidade, o 
SINDIRECEITA convocará, mediante Edital de Convocação da AGNU, a ser 
publicado no Diário Oficial da União e, pelo menos, em um jornal de grande 
circulação da capital de cada UF, os substituídos/beneficiários para que 
verifiquem, junto ao SINDIRECEITA, a eventual ocorrência de litispendência 
apontada pela PU/CE, com o escopo de demonstrar, no prazo máximo de 1 
(um) ano, a contar da publicação do edital acima citado, sob pena de sua 
exclusão do cumprimento de sentença respectivo, a inexistência de 
litispendência, ou, em sendo essa confirmada, para que façam a permanência 
na ação de que trata o presente instrumento, ou na ação litispendente. Caso 
optem pela permanência nos cumprimentos de sentença de que trata o presente 
acordo, deverão apresentar, além do termo individual de anuência, cópia 
autenticada da decisão que homologou a desistência da outra demanda".
Tais cláusulas tiveram por fim evitar duplicidade de pagamento, com prejuízo 
ao erário, nos casos de recebimento pela via administrativa, em decorrência de 
acordo administrativo, dos valores referentes ao percentual de 28,86%, ou a 
constatação de situação de litispendência.
Além do termo de acordo, consta, ainda, dos autos originários as seguintes 
listagens apresentadas pela executada: 1) rol dos substituídos sem acordo na 
via administrativa ou litispendência; 2) rol dos substituídos com 
litispendência; e 3) rol dos substituídos que celebraram acordo na via 
administrativa; constando o nome do servidor JESUS DE MIRANDA 
CARVALHO da listagem de no 02, de forma que não tem créditos a receber a 
título do percentual de 28,86%. Na mesma relação, a União indicou, inclusive, 
o processo que gerou a litispendência (1997.39.00.002508-7 - 2a/JFPA).
Dessa forma, e considerando que não restou comprovada pela parte apelante a 
realização do procedimento previsto na Cláusula 4.1 do acordo, não tendo sido 
demonstrada a inexistência da litispendência indicada nem juntada decisão 
homologando a desistência da outra demanda em que o substituído figura 
como parte, não deve prosseguir o cumprimento de sentença em relação ao 
falecido exequente.
Conforme ressaltado na sentença, "No caso em espécie, o próprio Sindicato 
reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que 
permanecessem em situação de litispendência" e "Atuando o Sindicato como 
substituto processual, na medida em que, até então, possuía legitimidade ativa 
para representar os interesses do(a) ex-servidor(a), conclui-se que a decisão 
judicial que homologou o acordo firmado com o SINDIRECEITA em tais 
moldes encerrou em definitivo a questão.

Pois bem.

O posicionamento do Tribunal de origem, ao entender pela 
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desnecessidade de intimação da parte para que se manifestasse previamente sobre a 

extinção da habilitação de sucessores em cumprimento de sentença (fundada na suposta 

ausência de interesse processual da parte autora – motivada pela celebração de acordo 

administrativo com a substituída), viola o princípio da não surpresa previsto no art. 10 do 

CPC/2015.

De fato, "o art. 10 do CPC/2015 estabelece que o juiz não pode 

decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se 

tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 

qual deva decidir de ofício. Precedente. (REsp 1.787.934/MT, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 19/02/2019, DJe de 22/02/2019)" (AgInt no 

AREsp 1.204.250/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 

07/12/2020, DJe 1º/02/2021).

Dessa forma, com a vigência do CPC/2015, a jurisprudência desta 

Corte vem atuando para delimitar o alcance das regras processuais obstativas da prolação 

de decisões surpresa, conciliando, de um lado, o princípio do contraditório em sua 

perspectiva substancial e, de outro, os princípios da efetividade e da duração razoável do 

processo.

Nesse panorama, é pacífica a orientação jurisprudencial deste 

Tribunal Superior no sentido de não se aplicar o disposto nos arts. 9º e 10 do CPC/2015 

quando o órgão julgador, nos limites da causa de pedir e das questões fáticas e jurídicas 

debatidas ao longo do processo, aplica ao caso dispositivo legal diverso daquele 

submetido ao contraditório, porquanto, à luz do brocardo iura novit curia, o regramento 

em exame não impõe aos juízes o dever de informar previamente às partes quais os 

artigos de lei passíveis de aplicação para o exame da causa (AgInt no REsp 

1.606.233/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 16.02.2022; AgInt no AREsp 

2.019.496/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 10/08/2022; 

REsp 1.957.652/SP, rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 

18.02.2022; REsp 1.755.266/SC, rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 

Turma, DJe 20/11/2018).

Do mesmo modo, o juízo quanto à ausência de preenchimento de 

requisito de admissibilidade recursal não afronta a vedação de decisões surpresa, 

porquanto não adota fundamentos desconhecidos das partes, mas, em verdade, aplica a 

legislação presumidamente de todos conhecida e objeto de debate quando da interposição 
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de recursos (AgInt no AREsp 1.618.583/PR, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 

Turma, DJe 26.02.2021; AgInt no AREsp 1.205.959/SP, rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe de 25/0 9/2019).

No entanto, incide em error in procedendo e viola o regramento 

previsto nos arts. 9º e 10 do estatuto processual o acórdão que, baseado em argumentos 

fáticos ou jurídicos novos e fora dos limites da causa de pedir, confere solução jurídica 

inovadora e sem antecedente discussão entre os sujeitos processuais, mesmo em relação a 

matérias de ordem pública.

Nesses casos, impõe-se o reconhecimento da nulidade do ato 

decisório, com determinação de retorno dos autos à origem para, realizada a prévia 

intimação dos interessados, assegurar o diálogo substancial a respeito das questões 

relevantes à solução da controvérsia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 5º, II E 6º, VII, XIV, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 75/1999. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. OFENSA AOS ARTS. 9º, 10 E 933 DO CPC/2015. 
PROIBIÇÃO DE DECISÕES SURPRESA. CONTRADITÓRIO 
SUBSTANCIAL PRÉVIO EM MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO NÃO CONHECIDO. 
RECUSRO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROVIDO. 
(...)
III - Decorrente do princípio do contraditório, a vedação a decisões surpresa 
tem por escopo permitir às partes, em procedimento dialógico, o exercício das 
faculdades de participação nos atos do processo e de exposição de argumentos 
para influir na decisão judicial, impondo aos juízes, mesmo em face de 
matérias de ordem pública e cognoscíveis de ofício, o dever de facultar prévia 
manifestação dos sujeitos processuais a respeito dos elementos fáticos e 
jurídicos a serem considerados pelo órgão julgador. 
IV - Viola o regramento previsto nos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015 o acórdão 
que, fundado em argumentos novos e fora dos limites da causa de pedir, 
confere solução jurídica inovadora e sem antecedente debate entre as partes, 
impondo-se, nesses casos, a anulação da decisão recorrida e o retorno dos 
autos ao tribunal de origem para observância dos mencionados dispositivos de 
lei. 
V - Recurso Especial da União não conhecido e Recurso Especial do 
Ministério Público Federal provido. 
(REsp n. 2.016.601/SP, rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira 
Turma, DJe de 12/12/2022).  
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. ADESÃO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO . EXTINÇÃO. PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. OFENSA. 
1. Esta Corte Superior já decidiu, em recurso repetitivo, que "confissão da 
dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação tributária, no que se 
refere aos seus aspectos jurídicos" (REsp 1133027/SP, rel. Ministro LUIZ 
FUX, rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 16/03/2011). 
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2. A extinção dos embargos à execução, fundada na perda superveniente do 
interesse de agir motivada pela confissão da dívida para fins de ingresso em 
programa de parcelamento, sem que seja dada a oportunidade de manifestação 
à parte interessada, desprestigia o princípio que veda a decisão surpresa. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.897.408/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe de 
14/9/2021). 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO – 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA. 
1. O acórdão embargado enfrentou coerentemente as questões postas a 
julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação clara e 
nítida, razão pela qual não há falar em negativa de prestação jurisdicional
2. Afastamento dos óbices das súmulas 7/STJ e 283/STF, com a análise 
meritória da questão atinente à suposta decisão surpresa. 
2.1 Consoante entendimento desta Corte, a proibição da denominada decisão 
surpresa - que ofende o princípio previsto no art. 10 do CPC/15 - refere-se à 
questão nova, não aventada pelas partes em Juízo, sendo certo que, em última 
análise, tal instituto se traduz em uma garantia das partes de poder influir 
efetivamente no provimento jurisdicional e, por conseguinte, conferir máxima 
eficácia aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes. 
3. Agravo interno parcialmente provido, mantido o desprovimento do reclamo 
por fundamento diverso.
(AgInt no AREsp n. 1.363.830/SC, rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, DJe de 4/6/2021).

A propósito, cito as seguintes decisões monocráticas proferidas em 

casos semelhantes: REsp 2.044.108/CE, rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

Primeira Turma, DJe 31/03/2023; e REsp 2. 054.596/CE, rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 29/03/2023.

Assim, a parte ora recorrente deveria ter sido intimada para que se 

manifestasse sobre a possibilidade de extinção da referida habilitação em cumprimento de 

sentença.

Por fim, o reconhecimento do vício processual em apreço prescinde 

de incursão no substrato fático-probatório da demanda.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.076.343 / CE
Número Registro: 2023/0183203-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08058604820224058100 8058604820224058100

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA GLORIA SOARES CARVALHO
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - HABILITAÇÃO / REGISTRO CADASTRAL / JULGAMENTO / 
HOMOLOGAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DA GLORIA SOARES CARVALHO
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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